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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.o 18/2000

de 3 de Agosto

Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 197.o da
Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

É aprovado o Acordo entre a República Portuguesa
e os Estados Unidos Mexicanos sobre a Promoção e
Protecção Recíprocas de Investimentos, assinado em 11
de Novembro de 1999 na cidade do México, cujas versões
autênticas na língua portuguesa, na língua espanhola
e na língua inglesa seguem em anexo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António
Manuel de Oliveira Guterres. — O Ministro dos Negócios
Estrangeiros, Jaime José Matos da Gama. — O Ministro
das Finanças , Joaquim Augus to Nunes Pina
Moura. — O Ministro da Economia, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura.

Assinado em 19 de Junho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 21 de Junho de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E OS ESTADOS UNI-
DOS MEXICANOS SOBRE A PROMOÇÃO E A PROTECÇÃO RECÍ-
PROCAS DE INVESTIMENTOS.

A República Portuguesa e os Estados Unidos Mexi-
canos, adiante designados como Partes Contratantes:

Animados do desejo de intensificar a cooperação
económica entre os dois Estados;

Desejando criar condições favoráveis para a rea-
lização de investimentos pelos investidores de
uma das Partes Contratantes do território da
outra Parte Contratante na base da igualdade
e do benefício mútuos;

Reconhecendo que a promoção e a protecção recí-
proca de investimentos nos termos deste Acordo
contribuirão para estimular a iniciativa privada;

acordam o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Acordo:
1) O termo «investimento» compreenderá toda a

espécie de bens e direitos investidos por investidores
de uma das Partes Contratantes no território da outra

Parte Contratante, nos termos da legislação da última,
incluindo, em particular mas não exclusivamente:

a) Propriedade sobre móveis e imóveis adquirida
ou utilizada para fins económicos, bem como
quaisquer outros direitos reais, tais como hipo-
tecas, garantias, penhores e direitos análogos;

b) Acções, quotas, instrumentos de dívida ou outras
partes sociais que representem o capital de
sociedades ou quaisquer outras formas de par-
ticipação e ou interesses económicos resultantes
da respectiva actividade;

c) Direito a valores pecuniários, a outros bens ou
a outras prestações com valor económico,
excepto:

i) Direito a valores pecuniários derivados
apenas de contratos comerciais relativos
à venda de bens ou serviços;

ii) Extensão de créditos relacionada com
uma transacção comercial, tal como cré-
ditos ao comércio;

iii) Créditos com prazo inferior a três anos;

realizados por um investidor no território de
uma Parte Contratante em relação a outro inves-
tidor no território da outra Parte Contratante.
No entanto, a excepção relativa a créditos com
um prazo inferior a três anos não se aplicará
a créditos concedidos por um investidor de uma
Parte Contratante a uma empresa da outra Parte
Contratante detida por este investidor;

d) Direitos de propriedade intelectual, tais como
direitos de autor, patentes, modelos de utilidade
e desenhos industriais, marcas, denominações
comerciais, segredos comerciais e industriais,
processos técnicos, know-how e clientela (avia-
mento);

e) Concessões conferidas por força de lei, nos ter-
mos de contrato ou acto administrativo, ema-
nado por uma autoridade pública competente;

f) Bens que, no âmbito e em conformidade com
a legislação e respectivos contratos de locação,
sejam colocados à disposição de um locador no
território de uma Parte Contratante.

Qualquer alteração na forma de realização dos inves-
timentos não afectará a sua qualificação como inves-
timentos, desde que essa alteração seja feita de acordo
com a legislação da Parte Contratante, no território da
qual os investimentos tenham sido realizados.

Uma obrigação de pagamento de, ou a concessão de
crédito a uma Parte Contratante ou a uma empresa
pública, não é considerada investimento;

2) O termo «rendimentos» designará os proveitos
gerados por investimentos num determinado período,
incluindo, em particular mas não exclusivamente, lucros,
dividendos, juros, royalties, pagamentos por conta de
assistência técnica ou outras formas de ganhos relacio-
nados com o investimento.

Os rendimentos dos investimentos gozarão da mesma
protecção concedida aos investimentos.

Caso os rendimentos de investimentos na definição
que acima lhes é dada venham a ser reinvestidos, os
rendimentos resultantes desse reinvestimento serão
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havidos também como rendimentos do primeiro inves-
timento;

3) O termo «investidores» designa:

a) Pessoas singulares, com a nacionalidade de qual-
quer das Partes Contratantes, nos termos da
respectiva legislação; e

b) Pessoas colectivas, incluindo empresas, socieda-
des comerciais ou outras sociedades ou asso-
ciações que tenham sede no território de uma
das Partes Contratantes, estejam constituídas e
funcionem de acordo com a legislação dessa
Parte Contratante;

4) O termo «território» compreenderá o território
de cada uma das Partes Contratantes, tal como se encon-
tra definido na respectiva legislação, incluindo o mar
territorial ou qualquer outra zona marítima adjacente
à costa da Parte Contratante em questão, sobre a qual
a Parte Contratante em questão exerça, de acordo com
o direito internacional, soberania, direitos soberanos ou
jurisdição.

Artigo 2.o

Promoção e protecção dos investimentos

1 — Ambas as Partes Contratantes promoverão e
encorajarão, na medida do possível, a realização de
investimentos por investidores da outra Parte Contra-
tante no seu território, admitindo tais investimentos de
acordo com a respectiva legislação. Em qualquer caso,
concederão aos investimentos tratamento justo e equi-
tativo.

2 — Os investimentos realizados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante em conformidade com as disposições legais
vigentes nesse território gozarão de plena protecção e
segurança no território da última.

3 — As Partes Contratantes não sujeitarão a gestão,
manutenção, uso, fruição ou disposição dos investimen-
tos realizados no seu território por investidores da outra
Parte Contratante a medidas arbitrárias ou de carácter
discriminatório.

4 — A extensão legal, alteração ou transformação de
um investimento deverão ser consideradas como um
novo investimento.

Artigo 3.o

Tratamento nacional e da nação mais favorecida

1 — Os investimentos realizados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante, bem como os rendimentos deles resultan-
tes, serão objecto de tratamento justo e equitativo e
não menos favorável do que o concedido pela última
Parte Contratante aos investimentos dos seus próprios
investidores ou aos investimentos de investidores de ter-
ceiros Estados.

2 — Ambas as Partes Contratantes concederão aos
investidores da outra Parte Contratante, no que respeita
à gestão, manutenção, uso, fruição ou disposição dos
investimentos realizados no seu território, um trata-
mento justo e equitativo e não menos favorável do que
o concedido aos seus próprios investidores ou a inves-
tidores de terceiros Estados.

3 — As disposições deste artigo não implicam a con-
cessão de tratamento de preferência ou privilégio por
uma das Partes Contratantes a investidores da outra
Parte Contratante que possa ser outorgado em virtude
de:

a) Participação em zonas de comércio livre, uniões
aduaneiras, mercados comuns existentes ou a
criar e em outros acordos internacionais simi-
lares, incluindo outras formas de cooperação
económica a que qualquer das Partes Contra-
tantes tenha aderido ou venha a aderir; e

b) Acordos bilaterais, multilaterais, com carácter
regional ou não, de natureza total ou parcial-
mente fiscal.

Artigo 4.o

Expropriação e indemnização

1 — Os investimentos efectuados por investidores de
uma das Partes Contratantes no território da outra Parte
Contratante não poderão ser expropriados ou nacio-
nalizados, directa ou indirectamente, ou sujeitos a outras
medidas com efeitos equivalentes à expropriação ou
nacionalização (adiante designadas por expropriação),
excepto por força da lei, no interesse público, sem carác-
ter discriminatório e mediante indemnização.

2 — A indemnização deverá corresponder ao valor
de mercado que os investimentos expropriados tinham
à data imediatamente anterior ao momento em que a
expropriação tenha ocorrido ou ao momento em que
a futura expropriação seja do conhecimento público,
contando, para o efeito, a primeira das datas. A indem-
nização deverá ser paga sem demora, vencerá juros à
taxa bancária usual, desde a data da expropriação até
à data da sua liquidação, e deverá ser completamente
realizável e livremente transferível.

Os critérios de avaliação da indemnização deverão
incluir o valor corrente, o valor de activo, incluindo o
valor declarado para fins fiscais de bens tangíveis, e
outros critérios apropriados à determinação do valor
de mercado.

3 — O investidor cujos investimentos tenham sido
expropriados terá direito, de acordo com a legislação
da Parte Contratante no território da qual os bens tive-
rem sido expropriados, à pronta revisão do seu caso,
em processo judicial ou outro, e à avaliação dos seus
investimentos, de acordo com os princípios definidos
neste artigo.

Artigo 5.o

Compensação por perdas

Os investidores de uma das Partes Contratantes que
venham a sofrer perdas nos investimentos realizados
no território da outra Parte Contratante em virtude de
guerra ou outros conflitos armados, revolução, estado
de emergência nacional ou outros eventos considerados
equivalentes pelo direito internacional receberão dessa
Parte Contratante tratamento não menos favorável do
que o concedido por essa Parte Contratante aos inves-
timentos dos seus próprios investidores ou de investi-
dores de terceiros Estados, consoante o que for mais
favorável, no que diz respeito à restituição, indemni-
zações ou outros factores pertinentes. As compensações
daí resultantes deverão ser transferíveis livremente e
sem demora.
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Artigo 6.o

Transferências

1 — Ambas as Partes Contratantes, em conformidade
com a respectiva legislação, garantirão aos investidores
da outra Parte Contratante a livre transferência para
dentro e para fora do território sem demora das impor-
tâncias relacionadas com os investimentos, em particular
mas não exclusivamente:

a) Do capital e das importâncias adicionais neces-
sárias à manutenção ou ampliação dos inves-
timentos;

b) Os rendimentos;
c) As importâncias necessárias para o serviço,

reembolso e amortização de empréstimos, reco-
nhecidas por ambas as Partes Contratantes
como investimentos;

d) O produto resultante da alienação ou da liqui-
dação total ou parcial dos investimentos;

e) As indemnizações ou outros pagamentos pre-
vistos nos artigos 4.o e 5.o deste Acordo;

f) De quaisquer pagamentos realizados de acordo
com o artigo 7.o;

g) Os salários de trabalhadores estrangeiros auto-
rizados a trabalhar, em conexão com o inves-
timento, no território da outra Parte Contra-
tante;

h) Os pagamentos emergentes da resolução de um
diferendo.

2 — As transferências referidas neste artigo serão
efectuadas sem demora, em moeda convertível, à taxa
de câmbio aplicável na data de transferência.

3 — Para os efeitos do presente artigo entender-se-á
que uma transferência foi realizada «sem demora»
quando a mesma for efectuada dentro do prazo nor-
malmente necessário para o cumprimento das forma-
lidades indispensáveis, o qual não poderá em caso algum
exceder dois meses a contar da data de apresentação
do requerimento de transferência.

4 — No caso de se verificarem sérias dificuldades ao
nível de balança de pagamentos ou de existir uma
ameaça de dificuldades desse tipo, cada Parte Contra-
tante pode, temporariamente, restringir as transferên-
cias, desde que essa Parte Contratante implemente
medidas ou programas de acordo com os níveis impostos
pelo Fundo Monetário Internacional. As restrições pre-
vistas neste parágrafo deverão ser impostas numa base
não discriminatória, em boa fé, e não poderão exceder
os meios considerados necessários para fazer face à
situação da balança de pagamentos.

Artigo 7.o

Sub-rogação

No caso de uma das Partes Contratantes ou a agência
por ela designada efectuar um pagamento a um dos
seus investidores em virtude de uma indemnização,
garantia ou contrato de seguro contra riscos não comer-
ciais, prestada a um investimento realizado no território
da outra Parte Contratante, esta Parte Contratante reco-
nhecerá a atribuição de todos os direitos ou reclamações
do investidor à Parte Contratante em questão ou à agen-
cia por ela designada assim como o direito que a estas
cabe de exercerem, por força de sub-rogação, todos os
direitos ou reclamações nos mesmos termos e condições

que o titular originário. No que concerne a transferência
de pagamentos para a Parte Contratante em virtude
de tal atribuição, aplicam-se, mutatis mutandis, os arti-
gos 4.o, 5.o e 6.o do presente Acordo.

Em caso de diferendo, todavia, apenas o investidor
para tal designado ou uma agência privada para tal
designada poderão iniciar ou participar nos procedimen-
tos ante um tribunal nacional ou submeter o caso a
arbitragem internacional, de acordo com as disposições
da secção I do capítulo 2.o

CAPÍTULO II

Resolução de diferendos

SECÇÃO I

Resolução de diferendos entre uma Parte Contratante
e um investidor da outra parte contratante

Artigo 8.o

Âmbito de aplicação e direito de acção

1 — Esta secção aplica-se aos diferendos surgidos
entre uma Parte Contratante e um investidor da outra
Parte Contratante relacionados com um alegado incum-
primento de uma obrigação por parte da última, nos
termos do presente Acordo, que cause perda ou dano
ao investidor ou ao seu investimento. Um investimento
de um investidor da outra Parte Contratante não poderá
submeter um diferendo a resolução nos termos deste
Acordo.

2 — Caso um investidor submeta um pedido a arbi-
tragem, nos termos desta secção, não poderá, tal como
o seu investimento, iniciar ou continuar qualquer pro-
cedimento ante um tribunal nacional, excepto quando
tais procedimentos se relacionem com medidas caute-
lares de carácter suspensivo, tenham natureza de simples
apreciação ou carácter extraordinário, não impliquem
o pagamento de danos, decorram perante tribunais
administrativos ou judiciais, nos termos da legislação
da Parte em disputa. Se um investidor ou o respectivo
investimento iniciar um procedimento perante um tri-
bunal nacional, não poderá submeter o mesmo caso a
arbitragem.

Artigo 9.o

Meios de resolução prazos

1 — Um investidor pode optar por submeter um
diferendo:

a) A um tribunal judicial ou administrativo da
Parte Contratante parte no diferendo;

b) De acordo com qualquer procedimento de reso-
lução de diferendos aplicável previamente acor-
dado;

c) À arbitragem, de acordo com as provisões do
presente artigo:

i) Nos termos da Convenção para a Reso-
lução de Diferendos entre Estados e
Nacionais de Outros Estados (Conven-
ção CIRDI), caso a Parte Contratante
do investidor e a Parte Contratante em
disputa sejam parte da Convenção
CIRDI;
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ii) De acordo com o mecanismo suplemen-
tar previsto para a administração de pro-
cedimentos pelo Secretariado do CIRDI,
caso a Parte Contratante do investidor
ou a Parte Contratante em disputa, mas
não ambas, seja parte da Convenção
CIRDI; ou

iii) Nos termos das regras de arbitragem da
Comissão das Nações Unidas sobre
Direi to Comercia l Internacional
(CNUDCI).

2 — O procedimento arbitral seguirá as regras de
arbitragem aplicáveis, excepto no que for alterado por
força da presente secção.

3 — Um diferendo poderá ser submetido a resolução
nos termos do n.o 1, alínea c), desde que tenham decor-
rido seis meses de consultas ou negociações, contados
desde a ocorrência dos factos que estão na origem do
diferendo e o investidor tenha notificado, por escrito,
a Parte Contratante em disputa da sua intenção de sub-
meter o diferendo à arbitragem, com uma antecedência
mínima de 90 dias, mas nunca após terem decorrido
três anos sobre a data em que o investidor tomou ou
deveria ter tomado conhecimento dos factos em questão.

4 — A notificação prevista no n.o 3 deverá especificar:

a) O nome e endereço do investidor e do inves-
timento em causa;

b) As disposições do presente Acordo cujo incum-
primento se alega e quaisquer outras conside-
radas relevantes;

c) Os factos e bases do pedido;
d) O pedido e o montante aproximado dos danos

alegados.

Artigo 10.o

Consentimento da Parte Contratante

Cada Parte Contratante dá o seu consentimento
incondicional à submissão de um diferendo a arbitragem
internacional, nos termos da presente secção.

Artigo 11.o

Formação do tribunal arbitral

1 — O tribunal arbitral deverá ser composto por três
membros, excepto se acordado de outro modo. Cada
uma das partes deverá nomear um dos membros e ambas
deverão nomear, por acordo, um terceiro membro como
presidente, que, em qualquer caso, deverá ser nacional
de um terceiro Estado com o qual ambas as Partes Con-
tratantes mantenham relações diplomáticas.

2 — Os membros dos tribunais arbitrais deverão pos-
suir experiência em direito internacional e em inves-
timento.

3 — Caso o tribunal arbitral não esteja constituído
dentro do prazo de 90 dias contados a partir da data
em que o pedido foi submetido a arbitragem, quer por-
que uma das partes não nomeou um membro do tribunal
quer porque não foi alcançado acordo quanto ao pre-
sidente, o Secretário-Geral do CIRDI deverá, a pedido
de qualquer das partes, nomear o membro ou membros
em falta. Em qualquer dos casos, o Secretário-Geral
do CIRDI, ao proceder às nomeações, deverá assegu-
rar-se de que o presidente não é nacional de qualquer
das Partes Contratantes.

Artigo 12.o

Consolidação

1 — Nos termos do presente artigo e das regras de
arbitragem da CNUDCI, deverá ser instalado um tri-
bunal de consolidação, que se regerá pelas regras men-
cionadas, excepto no que for especificado nesta secção.

2 — Os procedimentos serão consolidados:

a) Quando dois ou mais investidores, relativa-
mente ao mesmo investimento, tiverem subme-
tido um pedido a arbitragem, nos termos do
presente Acordo; ou

b) Quando dois ou mais pedidos com origem em
matérias de direito ou de facto comuns tiverem
sido submetidos a arbitragem.

3 — O tribunal de consolidação decidirá quanto à
jurisdição dos pedidos e deverá apreciá-los em conjunto,
excepto se determinar que tal procedimento prejudicará
seriamente os interesses de qualquer das partes.

Artigo 13.o

Local da arbitragem

Os procedimentos arbitrais previstos na presente sec-
ção deverão, a pedido de qualquer das partes em disputa,
ter lugar num Estado parte da Convenção de Nova Ior-
que. Os pedidos submetidos a arbitragem nos termos
da presente secção deverão considerar-se como tendo
origem numa relação ou transação comercial, para efei-
tos do artigo 1.o da Convenção de Nova Iorque.

Artigo 14.o

Indemnização

As Partes Contratantes não invocarão como defesa,
contestação, direitos de compensação ou qualquer outra
razão que a indemnização ou outra compensação por
todos ou parte dos prejuízos alegados foi recebida ou
será recebida por força de um contrato de indemnização,
garantia ou seguro.

Artigo 15.o

Direito aplicável

1 — Os tribunais estabelecidos conforme o presente
mecanismo de resolução de diferendos decidirão os
casos a eles submetidos nos termos do presente Acordo
e das disposições e princípios de direito internacional
aplicáveis.

2 — A interpretação de qualquer disposição do pre-
sente Acordo, formulada e acordada por ambas as Partes
Contratantes, será vinculativa para qualquer tribunal
estabelecido nos termos do presente mecanismo de reso-
lução de diferendos. Se uma das Partes Contratantes
não apresentar uma interpretação no prazo de 60 dias
a contar da data do pedido da outra Parte Contratante,
o tribunal decidirá a questão.

Artigo 16.o

Decisões e execução

1 — As decisões arbitrais poderão proporcionar o
seguinte:

a) Uma declaração de que a Parte Contratante não
cumpriu as suas obrigações, ao abrigo do pre-
sente Acordo;
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b) Uma compensação pecuniária, que incluirá juros;
c) Restituição em espécie, nos casos apropriados,

desde que a Parte Contratante possa pagar uma
compensação pecuniária, caso a restituição não
seja viável; e

d) Com o acordo das partes em disputa, outra
forma de compensação.

2 — As decisões arbitrais deverão ser definitivas e
vinculativas apenas em relação às partes em disputa e
aos casos em questão.

3 — A decisão final apenas será publicada caso haja
acordo por escrito de ambas as partes em disputa.

4 — Um tribunal arbitral não deverá condenar uma
Parte Contratante no pagamento de sanções.

5 — Cada Parte Contratante deverá, no seu território,
assegurar a efectiva execução das decisões emitidas em
conformidade com este artigo e, quando foi parte num
dos procedimento descritos, deverá executar tais deci-
sões sem demora.

6 — Os investidores poderão recorrer à Convenção
CIRDI ou à Convenção de Nova Iorque para execução
das decisões arbitrais, caso ambas as Partes Contratantes
sejam parte das referidas Convenções.

SECÇÃO II

Resolução de diferendos entre as Partes Contratantes

Artigo 17.o

Âmbito de aplicação, meios de resolução e prazos

1 — Os diferendos que surjam entre as Partes Con-
tratantes sobre a interpretação ou aplicação do presente
Acordo serão, na medida do possível, resolvidos de
forma amigável ou através de consultas, mediação ou
conciliação.

2 — Se as Partes Contratantes não chegarem a acordo
no prazo de seis meses após o início das negociações,
o diferendo será submetido, a pedido de qualquer das
Partes Contratantes, a um tribunal arbitral, nos termos
do presente artigo.

3 — As Partes Contratantes não iniciarão qualquer
procedimento nos termos do presente mecanismo de
resolução de diferendos, em relação a um diferendo
originado pela violação dos direitos de um investidor,
caso o investidor tenha submetido o diferendo aos pro-
cedimentos previstos na secção I, excepto se a outra
Parte Contratante não tiver cumprido a decisão emitida.
Neste caso, o tribunal arbitral estabelecido em confor-
midade com a presente secção, a pedido da Parte Con-
tratante cujo investidor foi parte no mencionado dife-
rendo, poderá emitir:

a) Uma declaração de que a falta de cumprimento
de uma decisão final viola as obrigações da outra
Parte Contratante, nos termos do presente
Acordo;

b) Uma recomendação à outra Parte Contratante
para que cumpra a decisão final.

4 — O tribunal arbitral será constituído, ad hoc, do
seguinte modo: cada Parte Contratante designará um
membro e ambos os membros proporão um nacional
de um terceiro Estado, com o qual ambas as Partes
Contratantes mantenham relações diplomáticas, como
presidente, que será nomeado pelas duas Partes Con-
tratantes. Os membros serão nomeados no prazo de

dois meses e o presidente no prazo de três meses a
contar da data em que uma das Partes Contratantes
tiver comunicado à outra a intenção de submeter o dife-
rendo a um tribunal arbitral.

5 — Se os prazos fixados no n.o 4 do presente artigo
não forem observados, qualquer das Partes Contratantes
poderá, na falta de outro acordo, solicitar ao Presidente
do Tribunal Internacional de Justiça que proceda às
necessárias nomeações. Se o Presidente estiver impedido
ou for nacional de uma das Partes Contratantes, as
nomeações caberão ao Vice-Presidente. Se este também
estiver impedido ou for nacional de uma das Partes Con-
tratantes, as nomeações caberão ao membro do Tribunal
que se siga na hierarquia, desde que esse membro não
seja nacional de qualquer das Partes Contratantes.

6 — O tribunal arbitral decidirá os diferendos em con-
formidade com o presente Acordo e com as regras e
princípios de direito internacional aplicáveis.

7 — O tribunal arbitral decidirá por maioria de votos.
As suas decisões serão definitivas e vinculativas para
ambas as Partes Contratantes. A cada Parte Contratante
caberá suportar as despesas do respectivo árbitro, bem
como da respectiva representação no processo perante
o tribunal arbitral. Ambas as Partes Contratantes supor-
tarão em partes iguais as despesas do presidente, bem
como as demais despesas. O Tribunal Arbitral poderá
adoptar um regulamento diferente quanto às despesas.

Em todas as outras matérias, o tribunal arbitral defi-
nirá as suas próprias regras processuais.

8 — O tribunal arbitral, na sua decisão, deverá espe-
cificar as razões de facto e direito, assim como as daí
resultantes, e poderá, a pedido de uma das Partes Con-
tratantes, emitir:

a) Uma declaração de que uma acção de uma Parte
Contratante viola as obrigações constantes do
presente Acordo;

b) Uma recomendação à outra Parte Contratante
para que actue em conformidade com as obri-
gações constantes do presente Acordo;

c) Outra decisão, desde que a Parte Contratante
contra a qual é emitida consinta.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 18.o

Aplicação de outras regras

1 — Se para além do presente Acordo as disposições
da lei interna de uma das Partes Contratantes ou as
obrigações emergentes do direito internacional em vigor
ou que venha a vigorar entre as duas Partes Contratantes
estabelecerem um regime, geral ou especial, que confira
aos investimentos efectuados por investidores da outra
Parte Contratante um tratamento mais favorável do que
o previsto do presente Acordo, prevalecerá sobre este
o regime mais favorável.

2 — Ambas as Partes Contratantes deverão cumprir
eventuais obrigações, não incluídas no presente Acordo,
assumidas em relação aos investimentos realizados por
investidores da outra Parte Contratante no seu terri-
tório. Os diferendos emergentes de tais obrigações deve-
rão ser resolvidos nos termos dos acordos específicos,
base das referidas obrigações.
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Artigo 19.o

Aplicação do Acordo

O presente Acordo aplicar-se-á a todos os investi-
mentos realizados por investidores de uma das Partes
Contratantes no território da outra Parte Contratante,
antes e após a sua entrada em vigor, em conformidade
com as respectivas disposições legais, com excepção dos
diferendos relativos a investimentos emergentes antes
da respectiva entrada em vigor.

Artigo 20.o

Consultas

Os representantes das Partes Contratantes deverão,
sempre que necessário, realizar consultas sobre qualquer
matéria relacionada com a interpretação e aplicação
deste Acordo. Estas consultas serão realizadas sob pro-
posta de qualquer das Partes Contratantes, podendo
estas, se necessário, propor a realização de reuniões,
em lugar e data a acordar por via diplomática.

Artigo 21.o

Entrada em vigor e duração

1 — Este Acordo entrará em vigor 30 dias após a
data em que ambas as Partes Contratantes tiverem noti-
ficado uma à outra, por escrito, do cumprimento dos
respectivos procedimentos constitucionais ou legais
internos requeridos para o efeito.

2 — Este Acordo permanecerá em vigor por um
período de 10 anos, que será prorrogável por iguais
períodos, excepto se o Acordo for denunciado por
escrito por qualquer das Partes Contratantes com a ante-
cedência de 12 meses da data do termo do período
em curso.

3 — Ocorrendo o término do presente Acordo, nos
termos do número precedente, e relativamente aos
investimentos já realizados, as disposições dos artigos 1.o
a 20.o continuarão em vigor por mais um período de
10 anos a partir da data de denúncia do presente Acordo.

Feito em duplicado, na cidade do México, no dia
11 de Novembro de 1999, nas línguas portuguesa, espa-
nhola e inglesa, todos os textos fazendo igualmente fé.
Em caso de divergência de interpretação, prevalecerá
a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:

Vítor Ramalho.

Pelos Estados Unidos Mexicanos:

Herminio Blanco.

PROTOCOLO

Por ocasião da assinatura do Acordo sobre Promoção
e Protecção Recíprocas de Investimentos entre a Repú-
blica Portuguesa e os Estados Unidos Mexicanos, os
plenipotenciários abaixo assinados acordaram ainda nas
seguintes disposições, que constituem parte integrante
do referido Acordo:

Com respeito ao artigo 3.o do presente Acordo:
As Partes Contratantes consideram que as disposições

do artigo 3.o do presente Acordo não prejudicam o
direito de qualquer das Partes Contratantes aplicar as

disposições pertinentes do seu direito fiscal que esta-
beleçam, nos termos da respectiva legislação, uma dis-
tinção entre contribuintes que não se encontrem em
idêntica situação no que se refere ao seu lugar de resi-
dência ou ao lugar em que o capital é investido.

Feito em duplicado, na cidade do México, no dia
11 de Novembro de 1999, nas línguas portuguesa, espa-
nhola e inglesa, todos os textos fazendo igualmente fé.
Em caso de divergência de interpretação, prevalecerá
a versão inglesa.

Pela República Portuguesa:

Vítor Ramalho.

Pelos Estados Unidos Mexicanos:

Herminio Blanco.

ACUERDO ENTRE LA REPÚBLICA PORTUGUESA Y LOS ESTADOS
UNIDOS MEXICANOS PARA LA PROMOCIÓN Y PROTECCIÓN
RECIPROCA DE LAS INVERSIONES.

La República Portuguesa y los Estados Unidos Mexi-
canos, en lo sucesivo denominados las Partes Con-
tratantes:

Deseando intensificar la cooperación económica
entre los dos Estados;

Proponiéndose crear y promover condiciones favo-
rables para las inversiones realizadas por los
inversionistas de alguna de las Partes Contra-
tantes en el territorio de la otra Parte Contra-
tante sobre bases de igualdad y mutuo beneficio;

Reconociendo que la mutua promoción y protec-
ción de las inversiones sobre la base de este
Acuerdo estimulará las iniciativas de negocios;

han acordado lo siguiente:

CAPÍTULO 1

Disposiciones generales

Artículo 1

Definiciones

Para efectos del presente Acuerdo:
1) El término «inversión» significará toda clase de

activos y derechos invertidos por inversionistas de una
Parte Contratante en el territorio de la otra Parte Con-
tratante, de conformidad con las leyes y reglamentos
de esta última, incluyendo, en particular, aunque no
exclusivamente:

a) La propiedad de bienes muebles e inmuebles,
adquiridos o utilizados para fines económicos,
así como otros derechos in rem, tales como hipo-
tecas, gravámenes, derechos de prenda y dere-
chos similares;

b) Participaciones, acciones, instrumentos de deuda
u otras formas de participación en el capital de
las empresas, u otras formas de participación y/o
intereses económicos en la actividad correspon-
diente;
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c) Reclamaciones pecuniarias derivadas de otros
activos o de cualquier otra prestación que tenga
un valor económico, excepto:

i) Reclamaciones pecuniarias que se deri-
ven únicamente de contratos comerciales
para la venta de bienes o servicios;

ii) El otorgamiento de créditos para finan-
ciar una transacción comercial, tal como
financiamiento al comercio;

iii) Créditos con una duración menor de tres
años;

de un inversionista en el territorio de una Parte
Contratante a un inversionista en el territorio
de la otra Parte Contratante. No obstante, la
excepción relativa a los créditos con una dura-
ción menor de tres años, no aplicará a los cré-
ditos que un inversionista de una Parte Con-
tratante otorgue a una compañía de la otra Parte
Contratante propiedad del primer inversionista;

d) Derechos de propiedad intelectual tales como
derechos de autor, patentes, modelos de uti-
lidad, diseños industriales, marcas, nombres
comerciales, secretos comerciales y empresaria-
les, procedimientos tecnológicos, conocimientos
técnicos (know-how), y prestigio y clientela
(good will);

e) Concesiones otorgadas conforme a derecho,
derivadas de un contrato o acto administrativo
de una autoridad competente;

f) Activos a disposición de un arrendatario, en el
territorio de una parte Contratante, en virtud
de un contrato de arrendamiento y de confor-
midad con sus leyes y reglamentos.

Cualquier modificación en la forma de inversión de
los bienes no afecta su carácter de inversión, siempre
y cuando dichas modificaciones estén comprendidas en
la definición anterior y no sean contrarias a las leyes
y reglamentos de la Parte Contratante en cuyo territorio
se realiza la inversión.

Una obligación de pago de, o el otorgamiento de
un crédito a una Parte Contratante o a una empresa
de Estado, no es considerada una inversión;

2) El término «rentas» comprende aquéllas cantida-
des producidas por las inversiones, en un período deter-
minado de tiempo, en particular, aunque no exclusi-
vamente, ganancias, dividendos, intereses, regalías,
remuneraciones por asistencia técnica u otras formas
de ingreso relacionadas con la inversión. Las rentas deri-
vadas de las inversiones gozarán de la misma protección
otorgada a las inversiones.

En el caso de que las rentas derivadas de las inver-
siones, tal y como se define en el párrafo anterior, sean
reinvertidas, los ingresos resultantes de la reinversión
serán también considerados como un ingreso derivado
de la primera inversión;

3) El término «inversionista» significa:

a) Personas físicas que tengan la nacionalidad de
cualquiera de las Partes Contratantes, de con-
formidad con sus leyes y reglamentos; y

b) Personas jurídicas, incluyendo corporaciones,
empresas comerciales u otras empresas o aso-
ciaciones que tengan su sede en el territorio
de una de las Partes Contratantes, se encuentren
constituidas y realicen sus operaciones de con-
formidad con las leyes y reglamentos de dicha
Parte Contratante;

4) El término «territorio» comprende el territorio de
cualquiera de las Partes Contratantes, tal y como se
defina en sus leyes y reglamentos respectivos, incluyendo
el mar territorial o cualquier otra área marítima adya-
cente a la costa sobre la cual la Parte Contratante ejerza
soberanía, derechos de soberanía o jurisdicción de con-
formidad con el derecho internacional.

Artículo 2

Promoción y protección de las inversiones

1 — Cada Parte Contratante promoverá y alentará
dentro de su territorio, en la medida de lo posible, las
inversiones realizadas por los inversionistas de la otra
Parte Contratante, y admitirá dichas inversiones dentro
de su territorio de conformidad con sus leyes y regla-
mentos. Cada Parte Contratante deberá, en cualquier
caso, otorgar a dichas inversiones un trato justo y
equitativo.

2 — Las inversiones realizadas por inversionistas de
una Parte Contratante en el territorio de la otra Parte
Contratante de conformidad con sus leyes y reglamentos,
gozarán de plena protección y seguridad en el territorio
de esta última.

3 — Ninguna de las Partes Contratantes impedirá, en
forma alguna, a través de medidas arbitrarias o discri-
minatorias, la administración, mantenimiento, uso, goce
o disposición de las inversiones realizadas en su ter-
ritorio por inversionistas de la otra Parte Contratante.

4 — La extensión legal, alteración o transformación
de una inversión será considerada como una nueva
inversion.

Artículo 3

Trato nacional y trato de la nación más favorecida

1 — A las inversiones realizadas por inversionistas de
una Parte Contratante en el territorio de la otra Parte
Contratante, así como a las rentas derivadas de una
inversión, les será otorgado un trato justo y equitativo
y no menos favorable que el otorgado a las inversiones
de los inversionistas de esta última Parte Contratante,
o a las inversiones de inversionistas de cualquier tercer
Estado.

2 — Ambas Partes Contratantes otorgarán a los inver-
sionistas de la otra Parte Contratante, con respecto a
la administración, mantenimiento, uso, goce o dispo-
sición de las inversiones realizadas en su territorio, un
trato justo y equitativo y no menos favorable que el
otorgado a las inversiones de los inversionistas de esta
última Parte Contratante, o a los inversionistas de cual-
quier tercer Estado.

3 — Las disposiciones de este artículo no serán inter-
pretadas en el sentido de obligar a una Parte Contratante
a hacer extensivos a los inversionistas de la otra Parte
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Contratante los beneficios de cualquier tratamiento, pre-
ferencia o privilegio que pudiera ser otorgado por
aquella Parte Contratante en virtud de:

a) Zonas de libre comercio, uniones aduaneras,
mercado comun o cualquier acuerdo interna-
cional similar, existentes o futuros, incluyendo
otras formas de cooperación económica, de los
cuales cualquiera de las Partes Contratantes
forme o llegue a formar parte; y

b) Acuerdos bilaterales y multilaterales, que ten-
gan o no naturaleza regional, relacionados total
o principalmente con asuntos tributarios,

Artículo 4

Expropiación e indemnización

1 — Ninguna de las Partes Contratantes podrá expro-
piar o nacionalizar una inversión ya sea directa o indi-
rectamente a través de medidas equivalentes a expro-
piación o nacionalización (en lo sucesivo «expropia-
ción»), excepto por causas de utilidad pública, sobre
bases no discriminatorias, mediante indemnización y
conforme a derecho.

2 — Dicha indemnización será equivalente al valor
de mercado de la inversión expropiada inmediatamente
antes de que la expropiación se haya llevado a cabo
o la decisión de expropiar hubiera sido públicamente
conocida, lo que ocurra primero. La indemnización será
pagada sin demora, incluirá los intereses a la tasa comer-
cial normal desde el día de la expropiación hasta el
día de su pago, y será completamente liquidable y libre-
mente transferible.

Los criterios de valuación incluirán el valor corriente,
el valor de activo, incluyendo el valor fiscal declarado
de la propiedad de bienes tangibles, y otros criterios
que resulten apropiados para determinar el valor de
mercado.

3 — El inversionista cuya inversión sea expropiada,
tendrá el derecho conforme a las leyes y reglamentos
de la Parte Contratante que llevó a cabo la expropiación,
a una pronta revisión de su caso, por una autoridad
judicial o de cualquier otra autoridad competente de
esa Parte Contratante, y a una evaluación de su inversión
de conformidad con los principios establecidos en el
presente artículo.

Artículo 5

Indemnización por pérdidas

A los inversionistas de cualquiera de las Partes Con-
tratantes que hayan sufrido pérdidas en sus inversiones
en el territorio de la otra Parte Contratante debido a
guerra o conflicto armado, revolución, estado de emer-
gencia nacional, u otras situaciones consideradas como
tal por el derecho internacional, les será otorgado por
la última Parte Contratante un trato no menos favorable
que el otorgado por esa Parte Contratante a las inver-
siones de sus propios inversionistas, o de cualquier tercer
Estado, lo que resulte más favorable, en lo concerniente
a la restitución, indemnización o cualquier otra con-
sideración económica. Cualquier pago realizado bajo lo
dispuesto por el presente artículo, deberá ser libremente
transferible sin demora.

Artículo 6
Transferencias

1 — Cada Parte Contratante deberá, de conformidad
con sus propias leyes y reglamentos, garantizar que todas
las sumas relacionadas con una inversión de un inver-
sionista de la otra Parte Contratante puedan ser libre-
mente transferibles sin demora hacia dentro y hacia
fuera de su territorio. Dichas transferencias incluirán,
en particular:

a) El capital y las cantidades adicionales necesarias
para mantener o incrementar las inversiones;

b) Las rentas;
c) Las sumas necesarias para el servicio, reembolso

y amortización de los préstamos, reconocidos
por ambas Partes Contratantes como una inver-
sión;

d) Los productos obtenidos por la venta o por la
liquidación total o parcial de la inversión;

e) Cualquier indemnización o pago a que se refie-
ren los artículos 4 y 5;

f) Cualquier pago realizado de conformidad con
el artículo 7;

g) Los salarios devengados por trabajadores extran-
jeros, debidamente autorizados para trabajar en
relación con la inversión en el territorio de la
otra Parte Contratante;

h) Los pagos derivados de la solución de una
controversia.

2 — Las transferencias a que se refiere este artículo
serán realizadas sin demora, al tipo de cambio aplicable
a la fecha de la transferencia en una divisa convertible.

3 — Para los efectos del presente artículo, una trans-
ferencia se considerará realizada sin demora cuando dicha
transferencia tenga lugar dentro del plazo normalmente
utilizado para el cumplimiento de las formalidades nece-
sarias, el cual, bajo ninguna circunstancia, excederá de
dos meses contados a partir de la fecha en que la solicitud
de transferencia fue presentada.

4 — En caso de un desequilibrio fundamental de la
balanza de pagos o de una amenaza del mismo, cada
Parte Contratante podrá temporalmente restringir las
transferencias, siempre y cuando tal Parte Contratante
instrumente medidas o un programa de acuerdo con los
estándares del Fondo Monetario Internacional. Estas res-
tricciones se impondrán sobre bases equitativas, no dis-
criminatorias y de buena fe, y no podrán ir más allá de
lo necesario para remediar la situación correspondiente
a la balanza de pagos.

Artículo 7
Subrogación

Si una Parte Contratante o la agencia que ella designe
realiza un pago de conformidad con una indemnización,
garantía o contrato de seguro contra riesgos no comer-
ciales otorgados en relación a una inversión de un inver-
sionista en el territorio de la otra Parte Contratante, esta
última reconocerá la cesión de cualquier derecho o recla-
mación de tal inversionista a la primera Parte Contratante
o su agencia designada y el derecho de la primera Parte
Contratante y su agencia designada para ejercitar en virtud
de subrogación, cualquier derecho o reclamación en la
misma medida que su antecesor en título. Respecto a
la transferencia de pagos a la Parte Contratante realizados
en virtud de dicha cesión, los artículos 4, 5 y 6 del presente
Acuerdo aplicarán mutatis mutandis.
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No obstante, en caso de una controversia, únicamente
el inversionista designado o la agencia designada que esté
constituida conforme al derecho privado, podrán iniciar
o participar en procedimientos ante un tribunal nacional
o someter el caso a arbitraje internacional de conformidad
con las disposiciones de la sección 1.a del capítulo 2.

CAPÍTULO 2

Solución de controversias

1.a SECCIÓN

Solución de controversias entre una Parte Contratante
y un inversionista de la otra Parte Contratante

Artículo 8
Ámbito de aplicación y derecho de acción

1 — Esta sección se aplica a controversias entre una
Parte Contratante y un inversionista de la otra Parte Con-
tratante, respecto a un supuesto incumplimiento de una
obligación de la primera Parte Contratante conforme a
este Acuerdo, que ocasione pérdida o daño al inversionista
o a su inversión. Una inversión de un inversionista de
la otra Parte Contratante no podrá someter una con-
troversia a resolución de conformidad con este Acuerdo.

2 — Si un inversionista somete una reclamación al arbi-
traje de conformidad con esta sección, ni el inversionista
ni su inversión podrán iniciar o continuar procedimientos
ante un tribunal nacional, salvo los procedimientos en
que se solicite la aplicación de medidas precautorias de
carácter suspensivo, declaratorio o extraordinario, que no
impliquen el pago de daños ante un tribunal adminis-
trativo o judicial conforme a la legislación de la Parte
contendiente. Si un inversionista o su inversión inicia pro-
cedimientos ante un tribunal nacional, el inversionista no
podrá someter la reclamación a arbitraje de conformidad
con esta sección.

Artículo 9
Medios de solución, periodos de tiempo

1 — Un inversionista podrá elegir someter una con-
troversia a resolución:

a) De cualquier tribunal competente, judicial o
administrativo, de la Parte Contratante que es
parte en la controversia;

b) De acuerdo con cualquier procedimiento de solu-
ción de controversias aplicable previamente
acordado; o

c) Al arbitraje de acuerdo con este artículo, con-
forme a:

i) El Convenio sobre Arreglo de Diferencias
Relativas a Inversiones entre Estados y
Nacionales de otros Estados («el Convenio
del CIADI»), si la Parte Contratante del
inversionista y la Parte Contratante que
es parte en la controversia son parte del
Convenio del CIADI;

ii) Las Reglas del Mecanismo Complemen-
tario del Centro de Arreglo de Diferencias
Relativas a Inversiones («Mecanismo
Complementario del CIADI») si la Parte
Contratante del inversionista o la Parte
Contratante que es parte en la controver-
sia, pero no ambas, son parte del Convenio
del CIADI; o

iii) Las Reglas de Arbitraje de la Comisión
de Naciones Unidas sobre Derecho Mer-
cantil Internacional (CNUDMI).

2 — Las reglas de arbitraje aplicables regirán al mismo,
salvo en la medida de lo modificado por esta sección.

3 — Una controversia puede ser sometida a resolución,
de acuerdo con el párrafo 1), c), una vez que hayan trans-
currido seis meses de consultas y negociaciones, desde
que los actos que motivan la reclamación tuvieron lugar,
siempre que el inversionista haya entregado a la Parte
Contratante que es parte en la controversia, notificación
por escrito de su intención de someter la reclamación
a arbitraje por lo menos con 90 días de anticipación,
y siempre y cuando no haya transcurrido un plazo de
tres años a partir de la fecha en que el inversionista por
primera vez tuvo o debió haber tenido conocimiento de
los actos que dieron lugar a la controversia.

4 — La notificación a que se refiere el párrafo 3
especificará:

a) El nombre y domicilio tanto del inversionista con-
tendiente como de su inversión;

b) Las disposiciones del presente Acuerdo presun-
tamente incumplidas y cualquier otra disposición
aplicable;

c) Las cuestiones de hecho y de derecho en que
se funda la reclamación; y

d) La reparación que se solicita y el monto aproxi-
mado de los daños reclamados.

Artículo 10

Consentimiento de la Parte Contratante

Cada Parte Contratante otorga su consentimiento
incondicional al sometimiento de una controversia al arbi-
traje internacional de acuerdo con esta sección.

Artículo 11

Integración del tribunal arbitral

1 — A menos que las partes contendientes convengan
otra cosa, el tribunal arbitral se integrará por tres miem-
bros. Cada parte en la controversia designará un miembro
y las partes contendientes nombrarán de común acuerdo
a un tercer miembro como su presidente quien, en cual-
quier caso, será nacional de un tercer Estado con el cual
ambas Partes Contratantes mantengan relaciones diplo-
máticas.

2 — Los miembros de los tribunales arbitrales deberán
tener experiencia en derecho internacional y en materia
de inversión.

3 — Si un tribunal arbitral no ha sido constituido dentro
de un término de 90 días contado a partir de la fecha
en que la reclamación fue sometida a arbitraje, ya sea
porque una de las partes contendientes no designó miem-
bro o no se llegó a un acuerdo en relación con el nom-
bramiento del presidente, el Secretario General del CIA-
DI, a petición de cualquiera de las partes contendientes,
será invitado a designar a su discreción, al miembro o
miembros aún no designados. No obstante, el Secretario
General del CIADI, al momento de designar al presi-
dente, deberá asegurarse de que el mismo no sea nacional
de alguna de las Partes Contratantes.
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Artículo 12

Acumulación

1 — Un tribunal de acumulación establecido conforme
a este artículo se instalará de acuerdo a las Reglas de
Arbitraje de la CNUDMI y procederá de conformidad
con lo establecido en dichas Reglas, salvo lo dispuesto
por esta sección.

2 — Los procedimientos se acumularán:

a) Cuando dos o más inversionistas en relación con
la misma inversión sometan una reclamación al
arbitraje de conformidad con este Acuerdo; o

b) Cuando se sometan al arbitraje dos o más recla-
maciones derivadas de cuestiones comunes de
hecho y de derecho.

3 — El tribunal de acumulación resolverá sobre la juris-
dicción a la que habrán de someterse las reclamaciones
y examinará conjuntamente dichas reclamaciones, salvo
que determine que los intereses de cualquier parte con-
tendiente se vean seriamente perjudicados.

Artículo 13

Lugar del arbitraje

A solicitud de cualquiera de las partes contendientes,
cualquier arbitraje que se lleve a cabo conforme a esta
sección se realizará en un Estado que sea parte de la
Convención de Nueva York. Las reclamaciones sometidas
al arbitraje conforme a esta sección se considerarán deri-
vadas de una relación u operación comercial para los
efectos del artículo 1 de la Convención de Nueva York.

Artículo 14

Indemnización

Una Parte Contratante no aducirá como defensa,
reconvención, derecho de compensación u otros, que la
indemnización u otra compensación, respecto de una
parte o la totalidad de las presuntas pérdidas o daños,
ha sido recibida o habrá de recibirse de acuerdo con
una indemnización, garantía o contrato de seguro.

Artículo 15

Derecho aplicable

1 — Un tribunal establecido conforme a este Meca-
nismo de Solución de Controversias decidirá los asuntos
materia de controversia que se sometan a su conside-
ración, de conformidad con las disposiciones del presente
Acuerdo, las reglas aplicables de derecho y los principios
de derecho internacional.

2 — Una interpretación que formulen de común
acuerdo las Partes Contratantes sobre una disposición del
presente Acuerdo será obligatoria para cualquier tribunal
establecido de conformidad con este Mecanismo de Solu-
ción de Controversias. Si las Partes Contratantes no pre-
sentan su interpretación dentro de los 60 días siguientes
a la fecha de solicitud de cualquiera de las Partes Con-
tratantes, el tribunal decidirá la cuestión.

Artículo 16

Laudos y ejecución

1 — Los laudos arbitrales pueden tomar las siguientes
formas de resolución:

a) Una declaración de que la Parte Contratante ha
incumplido con sus obligaciones de conformidad
con este Acuerdo;

b) Indemnización pecuniaria, que incluirá cualquier
interés aplicable;

c) Restitución en especie, en casos apropiados, salvo
que la Parte Contratante pague en su lugar
indemnización compensatoria, cuando la restitu-
ción no sea factible; y

d) Con el acuerdo de las partes contendientes, cual-
quier otra forma de resolución.

2 — Los laudos arbitrales serán definitivos y obliga-
torios solamente respecto de las partes contendientes y
solamente con respecto al caso particular.

3 — El laudo arbitral solamente será publicado si existe
un convenio por escrito de las partes contendientes.

4 — Un tribunal arbitral no podrá ordenar a una Parte
Contratante el pago de daños que tengan carácter
punitivo.

5 — Cada Parte Contratante deberá tomar, en su terri-
torio, las medidas necesarias para la efectiva ejecución
del laudo de acuerdo con lo establecido en este artículo,
y acatar sin demora cualquier laudo emitido en un pro-
cedimiento del cual sea parte.

6 — Un inversionista podrá recurrir a la ejecución de
un laudo arbitral, conforme al Convenio del CIADI o
a la Convención de Nueva York, si ambas Partes Con-
tratantes son parte de dichos instrumentos.

2.a SECCIÓN

Solución de controversias entre las Partes Contratantes

Artículo 17

Ámbito de aplicación, medios de solución y períodos de tiempo

1 — Las controversias que surgieren entre las Partes
Contratantes sobre la interpretación o aplicación del pre-
sente Acuerdo deberán, en la medida de lo posible, ser
dirimidas amigablemente o a través de consultas, media-
ción o conciliación.

2 — Si las Partes Contratantes no llegan a un acuerdo
en un período de seis meses contados a partir del inicio
de las negociaciones, la controversia podrá, a solicitud
de cualquiera de las Partes Contratantes, ser sometida
a un tribunal arbitral de conformidad con las disposiciones
de este artículo.

3 — Una Parte Contratante no podrá iniciar procedi-
mientos de acuerdo con este Mecanismo de Solución de
Controversias por una controversia relativa a la violación
de los derechos de un inversionista, la cual haya sido
sometida por dicho inversionista a los procedimientos con-
forme a la sección 1.a, a menos que la otra Parte Con-
tratante incumpla o no acate el laudo dictado en dicha
controversia. En este caso, el tribunal arbitral establecido
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de conformidad con esta sección, ante la presentación
de una solicitud de la Parte Contratante cuyo inversionista
fue parte en la controversia, podrá ordenar:

a) Una declaración en el sentido de que el incum-
plimiento o desacato de los términos del laudo
definitivo está en contravención de las obligacio-
nes de la otra Parte Contratante de conformidad
con este Acuerdo; y

b) Una recomendación de que la otra Parte Con-
tratante cumpla y acate el laudo definitivo.

4 — El tribunal arbitral será constituido ad hoc de la
siguiente manera: cada una de Partes Contratantes nom-
brará un miembro, y estos dos miembros deberán pro-
poner a un nacional de un tercer Estado con el cual
ambas Partes Contratantes mantengan relaciones diplo-
máticas como el presidente, para que sea nombrado por
las dos Partes Contratantes. Los miembros deberán ser
designados en un plazo de dos meses, y el presidente
dentro de los tres meses siguientes a la fecha en que
cualquiera de las Partes Contratantes notifique a la otra
su intención de someter la controversia a un tribunal
arbitral.

5 — Si no se cumple con los plazos señalados en el
párrafo 4 de este artículo, cualquiera de las Partes Con-
tratantes podrá, a falta de cualquier otro arreglo, invitar
al Presidente de la Corte Internacional de Justicia para
que realice losnombramientos necesarios. En caso de que
el Presidente se encuentre impedido para desempeñar
esa función, o sea nacional de alguna de las Partes Con-
tratantes, el Vicepresidente será invitado a hacer los nom-
bramientos necesarios. Si el Vicepresidente también es
nacional de cualquiera de las Partes Contratantes o se
encuentra impedido por cualquier otra razón para hacer
los nombramientos respectivos, corresponderá al miembro
de la Corte Internacional de Justicia que siga inmedia-
tamente en el orden jerárquico, y que no sea nacional
de cualquiera de las Partes Contratantes, efectuar los
nombramientos necesarios.

6 — El tribunal arbitral resolverá las controversias de
conformidad con este Acuerdo y las reglas y principios
aplicables de derecho internacional.

7 — El tribunal arbitral resolverá por mayoría de votos.
Las decisiones del tribunal arbitral serán definitivas y obli-
gatorias para ambas Partes Contratantes. Cada una de
las Partes Contratantes será responsable por los gastos
de sus propios árbitros y de su representación en los pro-
cedimientos arbitrales. Ambas Partes Contratantes asu-
mirán por partes iguales los gastos correspondientes al
presidente, así como cualquier otro gasto. El tribunal arbi-
tral podrá tomar una decisión distinta con respecto a los
gastos.

En cualesquiera otros asuntos, el tribunal arbitral esta-
blecerá sus propias reglas de procedimiento.

8 — El tribunal arbitral establecerá en el laudo sus con-
sideraciones de hecho y de derecho, conjuntamente con
las razones de las mismas, y podrá, a petición de una
Parte Contratante, otorgar las siguientes formas de
resolución:

a) Una declaración de que un acto de una Parte
Contratante está en contravención a sus obliga-
ciones de conformidad con este Acuerdo;

b) Una recomendación para que una Parte Con-
tratante actúe de conformidad con sus obliga-
ciones establecidas en este Acuerdo; o

c) Cualquier otra forma de resolución que consienta
la Parte Contratante en contra de la cual se dictó
el laudo.

CAPÍTULO 3

Disposiciones finales

Artículo 18

Aplicación de otras reglas

1 — Si las disposiciones correspondientes a leyes y
reglamentos de cualquiera de las Partes Contratantes o
las obligaciones derivadas del derecho internacional, exis-
tentes en el presente o establecidas en lo sucesivo entre
las Partes Contratantes adicionalmente a este Acuerdo,
contienen una regulación, ya sea general o específica, que
otorgue a las inversiones hechas por inversionistas de la
otra Parte Contratante un trato más favorable que el pre-
visto por este Acuerdo, dichas disposiciones deberán pre-
valecer sobre este Acuerdo, en la medida en que sean
más favorables.

2 — Cada Parte Contratante observará cualquier otra
obligación que haya asumido por escrito, en relación a
inversiones en su territorio por inversionistas de la otra
Parte Contratante. Las controversias que se deriven de
dichas obligaciones, serán solucionadas de acuerdo a los
términos contenidos en el acuerdo específico de¡ que deri-
van las obligaciones.

Artículo 19

Aplicación del Acuerdo

El presente Acuerdo se aplicará a todas las inversiones
realizadas por inversionistas de una Parte Contratante
en el territorio de la otra Parte Contratante de confor-
midad con las disposiciones legales de esta última, sean
anteriores o posteriores a su entrada en vigor, pero no
se aplicarán a ninguna controversia en materia de inver-
siones que hubiera surgido con anterioridad a la entrada
en vigor del mismo.

Artículo 20

Consultas

Los representantes de las Partes Contratantes, cuando
resulte necesario, realizarán consultas sobre cualquier
materia relacionada con la interpretación y aplicación de
este Acuerdo. Dichas consultas se realizarán a solicitud
de una de las Partes Contratantes, quien deberá, si ello
es necesario, proponer que las reuniones se lleven a cabo
en el lugar y el momento acordado a través de canales
diplomáticos.

Artículo 21

Entrada en vigor y duración

1 — El presente Acuerdo entrará en vigor dentro de
los 30 días siguientes a la notificación por escrito que
cada una de las Partes Contratantes realice respecto del
cumplimiento de sus requisitos constitucionales o pro-
cedimientos legales.

2 — El presente Acuerdo permanecerá en vigor por
un período de 10 años, prorrogable por períodos iguales,
a menos que 12 meses antes de la terminación de dicho
período, cualquiera de las Partes Contratantes notifique
por escrito a la otra Parte Contratante su intención de
dar por terminado el Acuerdo.
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3 — Con respecto a las inversiones realizadas con ante-
rioridad a la fecha de terminación del presente Acuerdo,
las disposiciones de los artículos 1 a 20, continuarán en
vigor por un período de 10 años posterior a la fecha
de terminación del Acuerdo.

Hecho por duplicado en ciudad de México el 11 de
Noviembro de 1999, en idiomas español, portugués e
inglés, siendo todos los textos igualmente auténticos. En
caso de divergencia en la interpretación, deberá prevalecer
el texto en inglés.

Por la República Portuguesa:

Vítor Ramalho.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Herminio Blanco.

PROTOCOLO

En el acto de la firma del Acuerdo entre los Estados
Unidos Mexicanos y la República de Portugal para la
Promoción y Protección Recíproca de las Inversiones, los
plenipotenciarios, estando debidamente autorizados para
este efecto, han acordado adicionar la siguiente dispo-
sición, que se considerará como parte integral de dicho
Acuerdo:

Con respecto al artículo 3 del presente Acuerdo:
Las Partes Contratantes consideran que las disposicio-

nes del artículo 3 del presente Acuerdo, no perjudican
el derecho de cualquiera de las Partes Contratantes de
aplicar las disposiciones pertinentes de su derecho fiscal
que distingan entre contribuyentes que no se encuentren
en situación idéntica en lo que se refiere a su lugar de
residencia o al lugar en que el capital es invertido.

Hecho por duplicado en ciudad de México el 11 de
Noviembro de 1999, en idiomas español, portugués e
inglés, siendo todos los textos igualmente auténticos. En
caso de divergencia en la interpretación, deberá prevalecer
el texto en inglés.

Por la República Portuguesa:

Vítor Ramalho.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Herminio Blanco.

AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC AND THE UNI-
TED MEXICAN STATES ON THE RECIPROCAL PROMOTION AND
PROTECTION OF INVESTMENTS.

The Portuguese Republic and the United Mexican
States, hereinafter referred to as the «Contracting Par-
ties»:

Desiring to intensify the economic co-operation
between the two States;

Intending to encourage and create favourable con-
ditions for investments made by investors of one
Contracting Party in the territory of the other Con-
tracting Party on the basis of equality and mutual
benefit;

Recognising that the mutual promotion and protec-
tion of investments on the basis of this Agreement
will stimulate business initiative;

have agreed as follows:

CHAPTER 1

General provisions

Article 1

Definitions

For the purpose of this Agreement:
1) The term «investment» shall mean every kind of

asset and rights invested by investors of one Contracting
Party in the territory of the other Contracting Party in
accordance with the laws and regulations of the latter
including, in particular, though not exclusively:

a) Movable and immovable property, acquired or
used for economic purposes, as well as any other
rights in rem, such as mortgages, liens, pledges
and similar rights;

b) Shares, stocks, debentures, or other forms of
interest in the equity of companies or other forms
of participation and/or economic interests from
the respective activity;

c) Claims to money, to other assets and to any per-
formance having an economic value, except for:

i) Claims to money that arise solely from
commercial contracts for the sale of goods
or services;

ii) The extension of credits in connection with
a commercial transaction, such as trade
financing;

iii) Credits with a maturity of less than three
years;

by an investor in the territory of a Contracting
Party to an investor in the territory of the other
Contracting Party. However, the exception con-
cerning credits with a maturity of less than three
years, shall not apply to credits granted by an
investor of a Contracting Party to a company of
the other Contracting Party owned by the former
investor;

d) Intellectual property rights such as copyrights,
patents, utility models, industrial designs, trade
marks, trade names, trade and business secrets,
technical processes, know-how and good will;

e) Concessions conferred by law under a contract
or administrative act of a competent authority;

f) Assets that are placed at the disposal of a lessee,
in the territory of a Contracting Party, under a
leasing agreement and in conformity with its laws
and regulations.

Any alteration on the form in which assets are invested
does not affect their character as investments, provided
that such alteration is included in the aforesaid definition
and do not contradict the laws and regulations of the
Contracting Party in which territory the investment was
made.


